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CONGRESSO NACIONAL

EMENDA N© -CCJ
(a PEC 65/2023)

Dé-se a seguinte nova redacdo ao § 6° do art. 164 da Constituicdo,
previsto no art. 1° do substitutivo oferecido a PEC 65/2023:

CATE. 1604ueiiiiereieesinieieieesisisseeisssstsssssssssssssesssssssssesssssssssseses

§ 6° Lei complementar, cuja iniciativa observara o disposto
no caput do art. 61, dispora sobre os objetivos, a estrutura e a
organizagdo do Banco Central, asseguradas:

I - a autonomia de gestdo administrativa, contabil,
or¢amentaria, financeira, operacional e patrimonial, bem como a
competéncia do Banco Central para aprovagdo de seu or¢amento

anual;

Il - a auséncia de vinculagdo a Ministério ou a qualquer
drgao da Administragdo Publica e de tutela ou subordinagio

hierdrquica;

11l - a submissdo, pelo Banco Central, de plano estratégico
plurianual a aprovacdo do Conselho Monetério Nacional, visando
a orientar a atuagdo da empresa para a consecuc¢io de seus

objetivos institucionais.
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JUSTIFICACAO

Por meio de um substitutivo oferecido a PEC 65/2023, o relator
da matéria na Comissdo de Constituicdo e Justica (CCJ) do Senado Federal
alterou o inciso I do § 6° ao art. 164 da Constitui¢do, dispondo sobre a aprovagao
do orcamento anual do Banco Central do Brasil (BCB). Para este fim, foi
acrescentado a redagdo original da proposta os seguintes termos: “a quem

[Congresso Nacional] caberd a aprovacdo do orcamento anual do Banco Central”.

Embora essa adigdo represente uma contribuicio significativa sobre
a competéncia para a aprovacgdo do orcamento anual do BCB, considero, com

todo o respeito, que o trecho merece melhorias, pelas seguintes razdes.

Primeiramente, sobre o orcamento do BCB, é fundamental
considerar sua condicdo tinica como autoridade monetéria e executor auténomo
da politica monetaria do pais, conforme definido pela Constituicdo e legislago.
Essa caracteristica especifica do BCB sempre implicou uma diferenciacio entre

orcamento de custeio e investimento e or¢amento de politica monetdria.

Conforme detalhado nas justificativas da proposta original e
do substitutivo, desde 1988, o orcamento do BCB recebe um tratamento
institucional préprio devido as suas atribui¢des como autoridade monetéria.
Assim, o denominado Or¢amento de Autoridade Monetdria (OAM) sempre
recebeu um tratamento distinto, ndo seguindo a mesma tramitagdo do
Or¢amento Geral da Unido (OGU). A Lei Complementar n° 101, de 4 de maio
de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal, LRF), ratificou esse entendimento,
estabelecendo em seu art. 52, § 6°, que as despesas do BCB incluidas
no OGU seriam apenas aquelas “relativas a pessoal e encargos sociais,
custeio administrativo, incluindo beneficios e assisténcia aos servidores,
e investimentos”. Esse tratamento preservou o principio da unicidade
or¢amentdria, mantendo no OGU as despesas do BCB referentes aos orcamentos
fiscal, de investimento e de seguridade social. 0 OAM, portanto, foi excluido da

disciplina orcamentaria geral do pais, seguindo um rito préprio.

Ndo considero adequado que a PEC da autonomia do BCB submeta

a mesma disciplina de aprovagdo pelo Congresso Nacional essas duas partes
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do or¢amento do BCB. Isso porque ndo deve haver risco de limitar, na pratica,
a autonomia operacional consagrada que o BCB ja possui e exerce com
competéncia. Refiro-me especificamente a capacidade do BCB de executar

as medidas de politica monetdria voltadas ao seu objetivo fundamental de

0

assegurar a estabilidade de precos, conforme o art. 1° da Lei Complementar n®
179, de 24 de fevereiro de 2021.

Assim, proponho alterar a redacdo do inciso I do § 6° que a PEC
65/2023 acrescenta a Constituicio, de forma que o BCB elabore seu préprio
or¢amento anual, evitando o risco mencionado e prestigiando a autonomia

orcamentdria e financeira da instituicdo, conforme a PEC 65/2023.

Além disso, para que o orgamento aprovado pelo BCB esteja alinhado
com as diretrizes de politica monetaria estabelecidas pelo Conselho Monetério
Nacional (CMN), nos termos da Lei Complementar n® 179, de 2021, proponho
incluir, como inciso 111, a previsdo de que o BCB elabore um plano estratégico
plurianual a ser submetido a aprovacdo do CMN. Nos termos a serem dispostos
em lei complementar, esse plano poderia conter as diretrizes estratégicas do BCB
para o periodo plurianual, contemplando os eixos e metas de atuagdo de acordo
com seus objetivos legais e institucionais; as proje¢des quanto ao cumprimento
das diretrizes estratégicas no periodo do plano; as diretrizes orcamentarias
voltadas a permitir a concretizagio do plano; além de uma avaliacido quanto ao
cumprimento das diretrizes estratégicas e orcamentdrias executadas no periodo

do plano anterior.

Diante desses argumentos, solicito o apoio dos senhores senadores
e das senhoras senadoras para as modificacdes propostas, essenciais para
assegurar plenamente a ampliagdo da autonomia do BCB que a PEC 65/2023
visa trazer de forma tdo oportuna, ajustando a competéncia para a aprovagao

do or¢amento anual de custeio e investimento pelo préprio BCB e prevendo a
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elaboracdo de um plano estratégico plurianual a ser submetido a aprovacdo do
CMN pelo BCB.

Sala da comissdo, 11 de junho de 2024.

Senador Vanderlan Cardoso
(PSD - GO)
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   <p class="align-justify">Dê-se a seguinte nova redação ao § 6º do art. 164 da Constituição, previsto no art. 1º do substitutivo oferecido à PEC 65/2023:</p><p class="align-justify">“Art. 164. ..................................................................................</p><p class="align-justify">...........................................................</p><p class="align-justify estilo-norma-alterada">§ 6º Lei complementar, cuja iniciativa observará o disposto no caput do art. 61, disporá sobre os objetivos, a estrutura e a organização do Banco Central, asseguradas:</p><p class="align-justify estilo-norma-alterada">I – a autonomia de gestão administrativa, contábil, orçamentária, financeira, operacional e patrimonial, bem como a competência do Banco Central para aprovação de seu orçamento anual;</p><p class="align-justify estilo-norma-alterada">II – a ausência de vinculação a Ministério ou a qualquer órgão da Administração Pública e de tutela ou subordinação hierárquica; </p><p class="align-justify estilo-norma-alterada">III – a submissão, pelo Banco Central, de plano estratégico plurianual à aprovação do Conselho Monetário Nacional, visando a orientar a atuação da empresa para a consecução de seus objetivos institucionais.&nbsp;</p><p class="estilo-norma-alterada">......................................................................</p>  
   
  
   <p>Por meio de um substitutivo oferecido à PEC 65/2023, o relator da matéria na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado Federal alterou o inciso I do § 6º ao art. 164 da Constituição, dispondo sobre a aprovação do orçamento anual do Banco Central do Brasil (BCB). Para este fim, foi acrescentado à redação original da proposta os seguintes termos: “a quem [Congresso Nacional] caberá a aprovação do orçamento anual do Banco Central”.</p><p>Embora essa adição represente uma contribuição significativa sobre a competência para a aprovação do orçamento anual do BCB, considero, com todo o respeito, que o trecho merece melhorias, pelas seguintes razões.</p><p>Primeiramente, sobre o orçamento do BCB, é fundamental considerar sua condição única como autoridade monetária e executor autônomo da política monetária do país, conforme definido pela Constituição e legislação. Essa característica específica do BCB sempre implicou uma diferenciação entre orçamento de custeio e investimento e orçamento de política monetária.</p><p>Conforme detalhado nas justificativas da proposta original e do substitutivo, desde 1988, o orçamento do BCB recebe um tratamento institucional próprio devido às suas atribuições como autoridade monetária. Assim, o denominado Orçamento de Autoridade Monetária (OAM) sempre recebeu um tratamento distinto, não seguindo a mesma tramitação do Orçamento Geral da União (OGU). A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal, LRF), ratificou esse entendimento, estabelecendo em seu art. 5º, § 6º, que as despesas do BCB incluídas no OGU seriam apenas aquelas “relativas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, incluindo benefícios e assistência aos servidores, e investimentos”. Esse tratamento preservou o princípio da unicidade orçamentária, mantendo no OGU as despesas do BCB referentes aos orçamentos fiscal, de investimento e de seguridade social. O OAM, portanto, foi excluído da disciplina orçamentária geral do país, seguindo um rito próprio.</p><p>Não considero adequado que a PEC da autonomia do BCB submeta à mesma disciplina de aprovação pelo Congresso Nacional essas duas partes do orçamento do BCB. Isso porque não deve haver risco de limitar, na prática, a autonomia operacional consagrada que o BCB já possui e exerce com competência. Refiro-me especificamente à capacidade do BCB de executar as medidas de política monetária voltadas ao seu objetivo fundamental de assegurar a estabilidade de preços, conforme o art. 1º da Lei Complementar nº 179, de 24 de fevereiro de 2021.</p><p>Assim, proponho alterar a redação do inciso I do § 6º que a PEC 65/2023 acrescenta à Constituição, de forma que o BCB elabore seu próprio orçamento anual, evitando o risco mencionado e prestigiando a autonomia orçamentária e financeira da instituição, conforme a PEC 65/2023.</p><p>Além disso, para que o orçamento aprovado pelo BCB esteja alinhado com as diretrizes de política monetária estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN), nos termos da Lei Complementar nº 179, de 2021, proponho incluir, como inciso III, a previsão de que o BCB elabore um plano estratégico plurianual a ser submetido à aprovação do CMN. Nos termos a serem dispostos em lei complementar, esse plano poderia conter as diretrizes estratégicas do BCB para o período plurianual, contemplando os eixos e metas de atuação de acordo com seus objetivos legais e institucionais; as projeções quanto ao cumprimento das diretrizes estratégicas no período do plano; as diretrizes orçamentárias voltadas a permitir a concretização do plano; além de uma avaliação quanto ao cumprimento das diretrizes estratégicas e orçamentárias executadas no período do plano anterior.</p><p>Diante desses argumentos, solicito o apoio dos senhores senadores e das senhoras senadoras para as modificações propostas, essenciais para assegurar plenamente a ampliação da autonomia do BCB que a PEC 65/2023 visa trazer de forma tão oportuna, ajustando a competência para a aprovação do orçamento anual de custeio e investimento pelo próprio BCB e prevendo a elaboração de um plano estratégico plurianual a ser submetido à aprovação do CMN pelo BCB.</p>
   
     
  
   


